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volatilidade devido às incertezas decorrentes de tais investigações conduzidas pela Polícia Federal, pela

Procuradoria Geral da República e outras autoridadês. A "Operação Lava Jato" investiga o pagamento

de propinas a altos funcionários de grandes empresas estatais em troca de contratos concedidos pelo

governo e por empresas estatais nos setores de infraestrutura, petróleo, gás e energia, dentre outros.

Tais propinas supostamente financiaram as campanhas políticas de partidos políticos, bem como

serviram para enriquecer pessoalmente os beneficiários do esquema. Como resultado da "OperaÇão

Lava Jato" em curso, uma serie de políticos, incluindo o atual presidente da república o Sr. Michel Temer,

e executivos de diferentes companhias privadas e estatais no Brasil estão sendo investigados e, em

determinados casos, íoram desligados de suas funções ou Íoram presos. Por sua vez, a "Operação

Zelotes" investiga pagamentos indevidos, que teriam sido realizados por companhias brasileiras, a

oíiciais do conselho Adminrstrativo de Recursos Fiscais ("CARF"). Tais pagamentos tinham como

ob,etivo induzir os oficiais a reduzirem ou eximirem multas relativas ao descumprimento de legislagão

tributária aplicadas pela Secretaria da Receita Federal, que estariam sob análise do CARF. Mesmo não

tendo sido concluídas, as investigaÇões já tiveram um impacto negativo sobre a imagem e reputação

das empresas envolvidas, e sobre a percepção geral da economia brasileira. Não podemos prever se

as investigaÇões irão refletir em uma maior instabilidade política e econômica ou se novas acusaÇões

contra funcionários do governo e de empresas estatais ou privadas vão surgir no futuro no âmbito destas

investigações ou de outras. Alem disso, não podêmos prever o resultado de tais alegaçÕes, nem o seu

efeito sobre a economia brasileira. O desenvolvimento desses casos pode aíetar negativamente a

economia brasrleira e, consequentemente, o patrimônio do Fundo, a rentabilidade e o valor de

negociação das Cotas.

RISCOS REFERENTES AO FUNDO

Risco Relativo à Rentabilidade do lnvestimento O investimento em cotas de um íundo de investimento

imobiliário e uma aplicação de renda variável, o que pressupÕe que a rentabilidade das Cotas dependerá

do resultado da administraÇão dos investimentos realizados pelo Fundo. No caso em questão, os valores

Âv. Brigadelro Faria úma n' 2 277 . ct.2A21O1452-AAO i Jardim paulistano l sáo paulo l sp i Íe
www.vortx.com,br

70

DOCS - 972568v1



\r
a serem distribuídos aos Cotistas dependerão do resultado do Fundo, que por sua vez, dependerá

preponderantemente do investimento a ser realizado pelo Fundo, excluÍdas as despesas e encargos

previstos para a manutenÇão do Fundo, na forma do Regulamento. Adicionalmente, vale ressaltar que

poderá haver um lapso de tempo entre a data de captaÇão de recursos pelo Fundo e a data de início

dos investimentos nos Ativos lmobiliários, desta forma, os recursos captados pelo Fundo poderão ser

aplicados nos Ativos Financeiros, os quais poderão não gerar rendimenlos a taxas de rentabilldadê

semelhantes àquelas esperadas dos Ativos lmobiliários, o que poderá impactar negativamente na

rentabilidade esperada do Fundo.

Risco relalivo ao P cedimento de Aquisicão ou Alienacão d e Ativos lmobiliários: O sucesso do Fundo

depende da aquisição dos Ativos lmobiliários. O processo de aquisiçáo dos Ativos lmobiliários depende

de um conjunto de medidas a serem realizadas, incluindo a seleção pelo Gestor, o procedimento de

diligência realizado pelo Administrador e eventuais registros em cartório de registro de imóveis e em
juntas comerciais. Caso qualquer uma dessas medidas não venha a ser perfeitamente executada, o

Fundo poderá não conseguir adquirirAtivos lmobiliários, ou então não poderá adquirir Ativos lmobiliários

nas condições pretendidas, prejudicando, assim, a sua rentabilidade. No período compreendido entre o

processo de negociação da aquisição do lmóvel e seu registro em nome do Fundo, existe risco de esse

bem ser onerado para satisíação de dívidas dos antigos proprietários em eventual execuçáo proposta,

o que poderá dificultar a transmissáo da propriedade do lmóvel ao Fundo. Adicionalmente, o Fundo

poderá realizar a aquisição de ativos integrantes de seu patrimônio de íorma parcelada, de modo que,

no período compreendido entre o pagamento da primeira e da última parcela do lmóvel, existe o risco

de o Fundo, por fatores diversos e de Íorma não prevista, ter seu fluxo de caixa alterado e,

consequentemente, não dispor de recursos suÍicíentes para o adimplemento de suas obrigaçôes. Além

disso, como existe a possibilidade de aquisição de lmóveis com ônus já constituídos pelos antigos

proprietários, inclusive os imóveis objeto das matrículas no g1.320 e no g1.326, que apresentam os

arrolamentos íiscais que se encontram averbados sob o no Av.09/91.320 e o no Av.0g/g1.326, caso

credores dos antigos proprietários venham a propor exêcução e os mêsmos não possuam outros bens
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para garantir o pagamento de tais dívidas, poderá haver dificuldade para a transmissão da propriedade

dos lmóveis para o Fundo, bem como na obtenÉo pelo Fundo dos rendimentos a este lmóvel relativos.

Por outro lado, o Fundo poderá encontrar diÍiculdades em ter os Ativos lmobiliários alienados, em

decorrência de sua eventual baixa liquidez e/ou dos procedimentos inerentes à transferência de imóveis

acima indicados. Tais carcunstâncias podem impactar negativamente o patrimônio do Fundo, a

rentabilidade e o valor de negociação das Cotas.

Risco de Concentracã o da Carteira do Fundo O Fundo poderá investir em Ativos lmobiliários e/ou Ativos

Financeiros, em até'100% (cem por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo. O risco da aplicação no

Fundo terá íntima relação com a concentração da carteira, sendo que, quanto maiorfor a concentração,

maior será a chance de o Fundo sofrer perda patrimonial. Os riscos de concentração da carteira

englobam, ainda, na hipótese de inadimplemento do pagamento de um Ativo lmobiliário e/ou do Ativo

Financeiro em questão, o risco de perda de parcela substancial ou até mesmo da totalidade do capital

integralizado pelos Cotistas. Adicionalmente, pela Política de lnvestimento, os Ativos lmobiliários devem

ser oriundos, preponderantemente, do setor industrial e de logística. Dessa íorma, o Fundo apresenta

também o risco de concentraÇão setorial.

Risco Tributário: As regras tributárias aplicáveis aos fundos de investimento imobiliários estão sujeitas

a eventuais alteraÇões no contexto de uma eventual reíorma tributária, bem como em virtude de novo

entendimento acerca da legislaÇão vigente, sujeitando o Fundo ou seus Cotistas a novos recolhimentos

não previstos inlcialmente. Adicionalmente, existe a possibilidade de que a Secretaria da Receita Federal

tenha uma interpretação quanto ao não enquadramento do Fundo como pessoa jurídica para fins de

tributação ou quanto à incidência de tributos em determinadas operaçÕes realizadas pelo Fundo. Nessas

hipóteses, o Fundo passaria a sofrer a incidência de lmposto de Renda, PlS, COFINS, ContribuiÇão

Social nas mesmas condições das demais pessoas jurídicas, com reflexos na redução do rendimento a

ser pago aos Cotistas ou teria que passar a recolher os tributos aplicáveis sobre determ,nadas operações
que anteriormente entendia se[em isentas, podendo inclusive ser obrigado a recolher, com multa e juros,
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os tributos incidentes em operaÇões já concluídas, ambos os casos podem impactar adversamente o

rendimento a ser pago aos Cotistas ou mesmo o valor das Cotas. Por íim, há a possibilidade de o Fundo

ou os Cotistas pessoas físicas, conforme o caso, não conseguir cumprir com os requisrtos necessários

à isenÇão de lmposto de Renda sobre os rendimentos distribuídos aos Cotistas, previstos na Lei no

1í.033/04, quais sejam: (i) o Fundo deverá ter, no mínimo, 50 (cinquenta) Cotistas; (ii) o Cotista pessoa

física não deverá ser titular de Cotas que representem 10o/o (dez por cento) ou mais da totalidade das

Cotas emitidas ou cujas Cotas lhe deem direito ao recebimento de rendimento superior a 10% (dez por

cento) do total de rendimentos auferidos pelo Fundo; e (iii) as Cotas deverão ser admitidas à negociaÇão

exclusivamente em bolsa de valores ou no mercado de balcão organizado. Desta forma, caso não sejam

atingidos os requisitos descritos nos itens (i) e/ou (iii) acima, não haverá isenção tributária para os

rendimentos que venham a ser pagos a todos os Cotistas que sêjam pessoas íísicas. Adicionalmente,

caso não seja atingido o requisito descrito no item (ii) acima, não haverá isenção tributária para os

rendimentos que venham a ser pagos aos respectivos Cotistas desenquadrados.

Risco de Concentra cão de Propriedade de Cotas oor um mesmo Cotista Conforme disposto no

Regulamento, não há restriÇão quanto ao limite de Cotas que podem ser subscritas por um único Cotista.

Portanto, poderá ocorrer situação em que um único Cotista venha a integralizar parcela substancial das

Cotas de determinada emissão ou mesmo a totalidade das Cotas, passando tal Cotista a deter uma

posição expressivamente concentrada, fragilizando, assim, a posição dos eventuais cotrstas

mlnoritários. Nesta hipótese, há possibilidade de que deliberações sejam tomadas pelo Cotista

majoritário em função de seus interesses exclusivos, em prejuízo do Fundo e/ou dos Cotistas

minoritários. Adicionalmente, caso um Cotista que também seja construtor, incorporador ou sócio dos

empreendimentos investidos pelo Fundo, detenha (isoladamente ou em conjunto com pessoas a ele

ligadas) percentual superior a 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas, o Fundo passará a ser tributado

como pessoa jurídica nos termos da Lei no 9.779199, ocasião em que a rentabilidade do Fundo será

prejudicada e consequentemente a rentabilidade dos cotistas.
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Risco Relacionado à Liquidez das Cotas: A aplicação em cotas de um fundo de investimento imobiliário

apresenta algumas caracterÍsticas particulares quanto à realazação do investimento. O investldor deve

observar o fato de que os fundos de investimento imobiliário são constituídos na forma de condomínios

fechados, não admitindo o resgate convenclonal de suas cotas, fator que pode influenciar na liquidez

das cotas no momento de sua eventual negociação no mercado secundário da 83. Sendo assim, os

fundos de lnvestimento imobiliário encontram pouca liquidez no mercado brasileiro, podendo os titulares

de Cotas ter dificuldade em realizar a negociaÇão de suas Cotas no mercado secundário, inclusive

correndo o risco de permanecer indefinidamente com as Cotas adquiridas. Desse modo, o investidor

que adqulrir as Cotas deverá estar consciente de que o investimento no Fundo consiste em inveslimento

de longo prazo e que o investidor pode não encontrar condigões de vender suas Cotas no momento que

desejar.

Risco de lvle do das Cotas O valor de mercado das Cotas está sujeito a oscilações, as quais podem,

inclusive, acarÍetar perdas do capital aplicado para o investidor que pretenda negociaÍ sua Cota no

mercado secundário. Os Cotistas poderão enfrentar diíiculdades na negociação das Cotas no mercado

secundário. Adicionalmente, a variação negativa dos Ativos Financeiros e dos Ativos lmobiliários poderá

impactar negativamente o patrimônio do Fundo, a rentabilidade e o valor de negociação das Cotas.

Risco de Governanca: Determinadas matérias que são objeto de Assembleia Geral de Cotistas somente

serão deliberadas quando aprovadas poÍ (i) 25% (vinte e cinco por cento), no mÍnimo, das cotas

emitidas, quando o Fundo tiver mais de 100 (cem) cotistas; ou (ii) metade, no mínimo, das cotas emitidas,

quando o Fundo tiver ate 100 (cem) cotistas. Adicionalmente, determinados Cotistas podem sofrer

restriçôes ao exercício do seu direito de voto, caso, por exemplo, se coloquem em situação de conflito

de interesse com o Fundo. É possível que determinadas malérias fiquem impossibilitadas de aprovação

pela ausência de quórum de instalação (quando aplicável) e de votação de tais assembleias. A

impossibilidade de deliberaçáo de determinadas matérias pode ensejar, dentre outros, a liquidação

antecipada do Fundo.
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Ademais, não podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas: (a) o Administrador e/ou Gestor; (b) os

sócios, diretores e funcionários do Administrador e/ou do Gestor; (c) empresas ligadas ao Administrador

e/ou ao Gestor, seus sócios, diretores e funcionários; (d) os prestadores de serviços do Fundo, seus

sócios, diretores e funcionários; e (e) o Cotista cu.io interesse seja conflitante com o do Fundo, exceto

quando forem os únicos Cotistas ou quando houver aquiescência expressa da maioria dos Cotistas

maniíestada na própria Assemblêia Geral de Cotistas, ou em instrumento de procuração que se refira

especificamente à Assembleia Geral em que se dará a permissão de voto ou quando todos os

subscritores de Cotas forem condôminos de bem com quem concorreram para a integralização de Cotas,

podendo aprovar o laudo, sem prejuízo da responsabilidade de que trata o parágraío 60 do Artigo 80 da

Lêi no 6.404/76, coníorme o parágraío 2" do Artigo 12 da lnstrução CVM no 472108. Tal restrição de voto

pode trazer prejuízos às pessoas listadas nas letras "a" a "e", caso estas decidam adquirir cotas.

Risco de Lio uidacáo Antecioada do Fundo O Regulamento estabelece algumas hipóteses em que a
Assembleia Geral poderá optar pela liquidação do Fundo e outras hipóteses em que o resgale das Cotas
poderá ser realizado mediante a entrega dos ativos integrantes da carteira do Fundo aos Cotistas. No

caso de aprovação em Assembleia Geral de Cotistas pela liquidação antecipada do Fundo os Cotistas

com o recebimento de Ativos lmobiliários e/ou Atrvos Financeiros em regime de condomínio civil. Nesse

caso: (i) o exercício dos direitos por qualquer Cotista poderá ser dificultado em funçáo do condomínio

ctvil estabelecido com os demais Cotistas; (ii) a alienação de tais direitos por um Cotista para terceiros
poderá ser dificultada em função da iliquidez de tais direitos; e (iii) os Cotistas poderão sofÍer perdas

patrimoniais.

Risco de Confl de lnteresses Os atos que caracterizem situaÇÕes de conflito de interesses dependem

de aprovação prévia, específica e informada em Assembleia Geral de Cotistas, nos termos do artigo 34

da InstruÇão CVM no 472108. Adicionalmente, o Fundo poderá contar com prestadores de serviço que

sejam do mesmo grupo econômico. Essa relação societária poderá eventualmente acarretar em conflito



de interesses no desenvolvimento das atividades a serem desempenhadas ao Fundo

Risco de Diluicão; Na eventualidade de novas emissóes do Fundo , os Cotistas incorrerão no risco de

terem a sua participaÇão no Fundo diluída

Não Existência de Garantia de Elimin aÇão de Riscos A realização de investlmentos no Fundo expÕe o

investidor aos riscos a que o Fundo está sujeito, os quais poderâo acarretar perdas para os Cotistas.

Tais riscos podem advir da simples consecução do objeto do Fundo, assim como de motivos alheios ou

exógenos, tais como moratória, guerras, revoluçôes, mudanças nas regras aplicáveis aos Ativos

lmobiliários e/ou aos Ativos Financeiros, mudanças impostas a esses Ativos lmobiliários e/ou Ativos

Financeiros, alteração na política econômica, decisóes judiciais e etc. Não há qualquer garantia de

completa eliminaÇão da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. Adicionalmente, as

aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia do Administrador, do Gestor ou de qualquer

instituição pertencente ao mesmo conglomerado do Administrador, do Gestor, ou com qualquer

mecanismo de seguro ou, ainda do Fundo Garantidor de Creditos - FGC. Nesse sentido, no caso de
preiuizo nas aplicações do Fundo, os Cotistas serão prejudicados, náo existindo mecanismo externo

que garanta a sua rentabilidade.

Risco do lnvestimento nos Ativos Financeiros O Fundo poderá investir parte de seu patrimônio nos

Ativos Financeiros e tais ativos podem afetar negativamente a rentabilidade do Fundo. Adicionalmente,

os rendimentos originados a partir do investimento em Ativos Financeiros serão tributados de forma

análoga à tributação dos rendimentos auferidos por pessoas jurídicas (tributação regressiva de 22,5o/o

(vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento) a 15,0% (quinze por cento), dependendo do prazo do

investimento) e tal fato poderá impactar negativamente na rentabilidade do Fundo.

Risco de Mercado dos Ativos Financeiros: Os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo estão

sujeilos, dirêta ou indiretamente, às variaÇões e condições dos mercados financeiro e de capiteis,
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especialmente dos mercados de câmbio, juros, bolsa e derivativos, que são afetados principalmente

pelas condições políticas e econômicas nacionais e internacionais. Não e possível prever o

comportamento dos participantes dos mercados financeiro e de capitais, tampouco dos fatores a eles

exógenos e que os influenciam. Não há garantia de que as condições dos mercados flnanceiro e de

capitais ou dos fatores a eles exógenos permanecerão favoráveis ao Fundo e aos Cotistas. Eventuais

condições desfavoráveis poderão prejudicar de forma negativa as atividades do Fundo, o valor dos

Ativos Financeiros, a rentabilidade dos Cotistas e o preço de negociação das Cotas.

Risco de Credito dos Ativos Financeiros: As obrigações decorrentes dos Ativos Financeiros estâo

sujeitas ao cumprimento e adimplemento pelo respectivo emissor ou pelas contrapartes das operações

do Fundo. Eventos que venham a afetar as condiçÕes financeiras dos emissores, bem como mudanças

nas condiçÕes econômicas, polÍticas e legais, podem prejudicar a capacidade de tais emissores de

cumprir com suas obrigaÇões, o que pode trazer prejuízos ao Fundo.

Risco de Credito dos Ativos lmobiliários: O Fundo estará exposto aos riscos de crédito dos locatários

dos conlratos de locação ou arrendamento dos lmóveis que componham a carteira do Fundo. Encerrado

cada contrato de locaÇão ou arrendamento, a performance dos rnvestimentos do Fundo estará sujeita

aos riscos inerentes à demanda por locaÇão dos lmóveis. O Administrador e o Geslor não são

responsáveis pela solvência dos locatários e arrendatários dos lmóveis, tampouco por eventuais

variações na performance do Fundo decorrentes dos riscos de crédito acima apontados. Adicionalmente,

os ativos do Fundo estáo sujeitos ao risco de credito de seus emassores e contrapartes, islo é, atraso e

não recebimento dos juros e do principal desses ativos e modalidades operacionais. Caso ocorram

esses eventos, o Fundo poderá: (i) ter reduzida a sua rentabilidade, (ii) sofrer perdas Íinanceiras até o

limite das operaçÕes contratadas e não liquidadas e/ou (iii) ter de provisionar desvalorizaÇão de attvos,

o que afetará o preço de negociaÇão de suas Cotas.

Risco Jurídico A estrutura financeira, econômica e jurídica do Fundo apoia-se em um con.iunto de
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obrigaÇões e responsabilidades contratuais e na legislação em vigor. Em razáo da pouca maturidade e

da escassez de precedentes em operações similares e de jurisprudência no que tange a este tipo de

operação Ílnanceira, em situaÇÕes de estresse, poderá haver perdas por parte dos Cotistas em razão

do dispêndio de tempo e recursos para manutenção do arcabouço contralual estabelecido.

Risco de Decisôes Judiciais Desfavoráveis: O Fundo poderá ser réu em diversas açÕes, nas esferas

cível, tributária e trabalhista. Não há garantia de que o Fundo venha a obter resultados favoráveis ou

que eventuais processos judiciais ou administrativos propostos contra o Fundo venham a ser julgados

improcedentes, ou, ainda, que ele tenha reservas suficientes. Caso tais reservas não sejam suficientes,

é possível que um aporte adicional de recursos seja feito mediante a subscrição e integralizaÇão de

novas Cotas pelos Cotistas, a fim de que o Fundo seja capaz de arcar com eventuais perdas, de modo

que os atuais Cotistas que não subscreverem e integralizarem as novas Cotas poderão ser diluídos em

sua participação.

Risco Decorrente de AIteracôes do Reoulamento O Regulamento poderá ser alterado sempre que tal

alteração decorrer exclusivamente da necessidade de atendrmento a exigências da CVlvl, em

consequência de normas legais ou regulamentares, por determinaÇão da CVM ou por delaberaÇão da
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Risco Reoulatório: A legislação aplicável ao Fundo, aos Cotistas e aos investimentos efetuados pelo

Fundo, incluindo, sem limitaÇão, leis tributárias, leis cambiais e leis que regulamentam investimentos

estrangeiros em cotas de fundos de investimento no Brasil, está sujeita a alterações. Ainda, poderão

ocorrer interferências de autoridades governamentais e órgãos reguladores nos mercados, bem como

moratórias e alterações das políticas monetária e cambial. Tais eventos poderão impactar de maneira

adversa o valor das Cotas bem como as condiçÕes para distribuição de rendimentos e para resgate das

Cotas, inclusive as regras de fechamento de câmbio e de remessa de recursos do e para o exterior.

Ademais, a aplicaÇão de leis existentes e a interpretação de novas leis poderão impactar os resultados

do Fundo.
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Assembleia Geral de Cotistas. Tais alteraçóes poderão afetar o modo de operação do Fundo e acarretar

perdas patrimoniais aos Cotistas.

Risco de Desastres Naturais e Sinastro: A ocorrência de desastres nalurais como , por exemplo,

vendavais, inundações, tempestades ou terremotos, pode causar danos aos Ativos lmobiliários

integrantes da carteira do Fundo, afetando negativamente o patrimônio do Fundo, a rentabilidade e o

valor de negociaqão das Cotas. Não se pode garantir que o valor dos seguros contratados para os

lmóveis será suficiente para protegê-los de perdas. Há, inclusive, determinados tipos de perdas que

usualmente não estarão cobertas pelas apólices, tais como atos de terrorismo, guerras e/ou revoluÇões

civis. Se qualquer dos eventos não cobertos nos termos dos contratos de seguro vier a ocorrer, o Fundo

poderá sofrer perdas e ser obrigado a incorrer em custos adicionais, os quais poderão afetar o

desempenho operacional do Fundo. Ainda, o Fundo poderá ser responsabilizado judicialmente pelo

pagamento de indenizaçáo a eventuais vítimas do sinistro ocorrido, o que poderá ocasionar efeitos

adversos na condição financeira do Fundo e, consequentemente, nos rendimentos a serem distribuídos

aos Cotistas.

Riscos Relacionados à Reoularida de de Area Construída: A existência de área conslruída edificada sem

a autorização previa da Prefeitura Municipal competente, ou em desacordo com o projeto aprovado,

poderá acarretar riscos e passivos para os lmóveis e para o Fundo. Dentre tais riscos, destacam-se: (i)

a aplicação de multas pela administração pública; (ii) a impossibilidade da averbaçâo da construÇão; (iii)

a negativa de expedição da licença de funcionamento; (iv) a recusa da contratação ou renovação de

seguro patrimonial; e (v) a interdição dos lmóveis em situação irregular, podendo ainda, culminar na

obrigação do Fundo de demolir as áreas não regularizadas, o que poderá afetar adversamente as

atividades e os resultados operacionais dos lmóveis e, consequentemente, o patrimônio, a rentabilidade

do Fundo e o valor de negociaÇão das Cotas.

Riscos do Uso de Derivativos O Fundo pode realizar operações de derivativos, nos termos do
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Regulamento, cujos preços dos contralos podem sofrer alteraçÕes substanciais. O uso de derivativos

pelo Fundo pode (i) aumentar a volatilidade do Fundo, (ii) limitar as possibilidades de retornos adicionais,

(iii) não produzir os eÍeitos pretendidos, ou (iv) determinar perdas ou ganhos ao Fundo. A contratação

deste tipo de operaçáo não deve ser entendida como uma garantia do Fundo, do Administrador, do

Gestor ou do Custodiante, de qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor de Crédito - FGC

de remuneração das Cotas. A contratação de operações com derivativos poderá resultar em perdas

para o Fundo e para os Cotistas.

Riscos R lacionados à Cessão de Recebíveis Oriqinados a oartir do lnvestimento em lmóveis e/ou

Ativos lmobiliários: O Fundo podeé Íealizar a cessão de recebÍveis de seus ativos para a anlecipação

de recursos e existe o risco de (i) caso os recursos sejam utilizados para reinvestimento, a renda oriunda

de tal reinvestimento ser inÍerior àquela objeto de cessão, gerando ao Fundo diminuiçáo de ganhos, ou

(ii) caso o Administrador decida pela realizaÇão de amortização extraordinária das Cotas com base nos

recursos recebidos, haver impacto negativo no preÇo de negociaÇão das Cotas, assim como na

rentabilidade esperada pelo Cotista, que terá seu horizonte de investimento reduzido.

Riscos Relacionados ao lnvestimento em Valores Mobiliários O investimento nas Cotas é uma aplicaçâo

em valores mobiliários, o que pressupóe que a rentabilidade do Cotista dependerá da valorização e dos

rendimentos a serem gerados da exploraÇão ou alienação dos lmóveis e/ou dos Ativos lmobiliários. No

caso em questão, os rendimentos a serem distribuídos aos Cotistas dependerão, principalmente, dos

resultados obtidos pelo Fundo com receita dos lmóveis, a venda dos lmóveis e/ou a amortização e/ou a

negociação dos Ativos lmobiliários em que o Fundo venha a investir, bem como dependerão dos custos

incorridos pelo Fundo. Assim, existê a possibilidade do Fundo ser obrigado a dedicar uma parte

substancial de seu fluxo de caixa para pagar suas obrigações, reduzindo os recursos disponíveis para

distribuiçóes aos Cotrstas, o que poderá aÍetar adversamente o valor de mercado das Cotas e a

rentabilidade das Cotas.

e

I)(X S 97l56li\ I



Vv

Risco de Credito a que estão su ieitos os ativos do Fundo Os bens e direitos inlegrantes do patrimônio

do Fundo estão sujeitos ao inadimplemento dos devedores e coobrigados, diretos ou indiretos, dos

ativos que integram a carteira do Fundo, ou pelas contrapartes das operações do Fundo, assim como à

insuficiência das garantias outorgadas em favor do titular de tais ativos, podendo ocasionar, conforme o

caso, a redução de ganhos ou mesmo perdas financeiras até o valor das operaÇões contratadas, o que

pode afetar negativamente o patrimônio do Fundo, a rentabilidade e o valor de negociação das Cotas.

Cobrânca dos Ativos do Fundo. Possibilidade de Aporte Adicional pelos Cotistas e Possibilidade de

Perda do Ca ital lnvestido Os custos incorridos com os procedimentos necessários à cobrança dos

ativos integrantes da carteira do próprio Fundo e à salvaguarda dos direitos, interesses e prerrogativas

do Fundo são de responsabilidade do Fundo, devendo ser suportados até o limite total de seu patrimônio

líquido, sempre observado o que vier a ser deliberado pelos Cotistas reunidos em Assembleia Geral. O

Fundo somente poderá adotar e/ou manter os procedimentos judiciais ou extrajudiciais de cobrança de

tais ativos, uma vez ultrapassado o limite de seu patrimônio líquido, caso os titulares das Cotas aportem

os valores adicionais necessários para a sua adoção e/ou manutenÇão. Dessa íorma, havendo

necessidade de cobrança judicial ou extrajudicial dos ativos, os Cotistas poderão ser solicitados a

aportar recursos ao Fundo para assegurar a adoção e manutenção das medidas cabíveis para a

salvaguarda de seus interesses. Nenhuma medida judícial ou extrajudicial será iniciada ou mantida pelo

Administrador antes do recebimento integral do aporte acima referido e da assunção pelos Cotistas do

compromisso de prover os recursos necessários ao pagamento da verba de sucumbência, caso o Fundo

venha a ser condenado. O Administrador, o Gestor, o Escriturador, o Custodiante e/ou qualquer de suas

afiliadas não são responsáveis, em conjunto ou isoladamente, pela adoção ou manutenção dos referidos

procedimentos e por eventuais danos ou prejuízos, de qualquer natureza, sofridos pelo Fundo e pelos

Cottstas em decorrência da não propositura (ou prosseguimento) de medidas judiciais ou extrajudlciais

necessárias à salvaguarda de seus direitos, garantias e prerrogativas, caso os Cotistas deixem de

aportar os recursos necessários para tanto, nos termos do Regulamento. Dessa forma, o Fundo poderá

nâo dispor de recursos suficientes para efetuar â amortização e, conforme o caso, o resgate, em moeda
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corrente nacional, de suas Cotas, havendo, portanto, a possibilidade de os Cotistas até mesmo

perderem, total ou parcialmente, o respeclivo capital investido.

Riscos de o Fundo vir a ter Patrimônio Líouido Neo ativo e de os Cotistas Terem oue Efetuar Aportes de

Qgpi!q[: Durante a vigência do Fundo, existe o risco de o Fundo vir a ter patrimônio líquido negativo, o

quê acarretará na necessária deliberaÇão pelos Cotistas acerca do aporte de capital no Fundo, sendo

certo que determinados Cotistas poderão não aceitar aportar novo capital no Fundo. Não há como

mensurar o montante de capital que os Cotistas podem vrr a ser chamados a aportar e não há como

garantir que, após a realização de tal aporte, o Fundo passará a gerar alguma rentabilidade aos Cotistas.

Risco de Pulveri o de Cotistas e lnexistência de Quórum nas Deliberacões a Sere m Tomadas oela

Assembleia Geral de Cotistas: Determinadas matérias de competência objeto de Assembleia Geral

somente serão aprovadas por maiona qualiflcada dos Cotjstas. É possÍvel que determinadas matérias

fiquem impossibiiitadas de aprovação pela ausência de quórum de instalação (quando aplicável) e de

deliberação em tais assembleias. A impossibilidade de deliberação de determinadas matérias pode

ensejar, dentre outras consequências, a liquidação antecrpada do Fundo.

Risco de Lancamento de Novos Emoreendimentos lmobiliários Comerciais Destinados a Operacões

lndustriais ê deLoo ística Próximos aos Ativos lmobiliários A reforma de empreendimentos previamente
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Risco Relativo à Não Substituicão do Administrador. do Gestor ou do Custodiante: Durante a vigência

do Fundo, o Geslor poderá sofrer pedido de íalência ou decretação de recuperação judicial ou

extrajudicial, e/ou o Administrador ou o Custodiante poderão sofrer intervenção e/ou liquidação

extrajudicial ou falência, a pedido do BACEN, bem como serem descredenciados, destituídos ou

renunciarem às suas funções, hipóteses em que a sua substituição deverá ocorrer de acordo com os

prazos e procedimentos previstos no Regulamento. Caso tal substituiÇão não aconteça, o Fundo será

Iiquidado antecipadamente, o que pode acarretar perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas.
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existentes e/ou o lançamento de novos empreendimenlos imobiliários comerciais conconentes,

destinados a opeÍações industriais e de logÍstica, em áreas próximas às áreas em que se situam os

Ativos Imobiliários podêrão impactar adversamente a capacidade de o Fundo locar e renovar a locaÇão

de espaços dos Ativos lmobiliários em condiçôes favoráveis, fato este que poderá gerar uma reduÇão

na receita do Fundo e na rentabilidade das Cotas. Adicionalmente, os eventos acima mencionados

poderão demandar a rcalização de investimentos extraordinários do Fundo para reforma e adaptação

dos Imóveis, cuja realizaÇão não estava prevista originalmente e que poderão comprometer a

distribuição de rendimentos aos Cotistas.

Risco de desapropriacão: De acordo com o sistema Iegal brasileiro, os lmóveis integrantes da carteira

do Fundo ou dos veículos em que o Fundo investe, conforme o caso, poderão ser desapropriados por

necessidade, utilidade pública ou interesse social, de forma parcial ou total. Ocorrendo a

desapropriação, não há como garantir de antemão que o preço que venha a ser pago pelo Poder Público

será justo, equivalente ao valor de mercado, ou que, efetivamente, remunerará os valores investidos de

maneira adequada. Dessa forma, caso o(s) lmóvel(is) pertencentes ao Fundo ou a veículos em que o

Fundo invista seja(m) desapropriado(s), este fato poderá afetar adversamente e de maneira relevante

as atividades do Fundo, sua situação financeira e resultados. Outras restrições ao(s) lmóvel(is) também

podêm ser aplicadas pelo Poder Público, limitando, assim, a utilizaÇão a ser dada ao(s) lmóvel(is), a

exemplo do seu tombamento ou da área de seu entorno, ancidência de preempção e ou criaÇão de zonas

especiais de preservaçáo cultural, dentre outros.

Riscos Relacionados a Passivos Continqentes ou Não ldentiíicados: Faz parte da Política de

lnvestimento a aquisição, direta ou indiretamente, de participações societárias em empreendimentos

imobiliários no setor industrial e/ou de logística ou enlão de títulos e valores mobiliários emitidos por

empresas do setor ou que sejam lastreados em créditos de empresas do setor. No processo de aquisiçâo

RISCOS REFERENTES AO SETOR OE ATUAçÃO OO FUNDO


